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DO LUTO MATBRNO E PARENTAL

Faço saber que a Càmara Municipal de Paraty APROVOU e eu Prefeito Municipal
SANCIONO a seguinte lei:

Art. lo Esta Lei estabelece aos hospitais públicos e privados instituírem procedimentos
relacionados à humanizaçáo do luto materno e parental e protocolos visando à

formação, ao autocuidado e àatualizaçáo dos proÍissionais de saúde..

Art. 2e Nos casos de abortamento espontâneo, de parturientes de fetos
natimortos/neomortos e de perdas gestacionais e neonatais serão observados os

seguintes procedimentos :

I - Aplicação dos protocolos específicos, garantindo respostas pragnâticas e humanas,
quando da ocorrência de perdas gestacionais e neonatais;

II - Oferta de acompanhamento psicológico à gestante e ao pai desde o momento do

diagnóstico, constatado em exames médicos específicos, e durante a internação
hospitalar, bem como no período pós-operatório;

III - Encaminhamento, após a alta hospitalar, quando solicitado ou constatado a

necessidade, para acompanhamento psicológico da mãe ou do pai, que ocorrerá na

unidade de saúde da residência do enlutado, ou, em caso de nesta não haver profissional
habilitado, na unidade de saúde mais próxima de sua residência;

lV - Acomodação para o pré-parto de parlurientes cujo feto tenha sido diagnosticado
incompatível com a vida extrauterina em ala separada das demais parturientes;
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VI - Viabilizaçáo da participação do pai, ou de outro acompanhante escolhido pela mãe,
durante o parto pararettada de natimorto;

Vll - comunicação à unidade básica de saúde responsável pelo acompanhamento da
gestante a que a mãe pertence sobre a perda gestacional, neomorto/natimorto ou
neonatal, evitando constrangimentos quanto à continuidade do pré-natal, confecção do

cartáo da criança, cobrança do teste do pezinho e vacinas.

Art. 3o Os hospitais públicos e privados ficam obrigados a instituírem protocolos
visando à tbrmação, ao autocuidado e à atualização de seus profissionais de saúde.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Sala das sessões, de março de 2024

Rodrigo C. da Silva Penha
Vereador

Rtra Dr. Samuel Costa,23/25 - Centro Histórico - Paraty/RJ - CEP 23.970-000
I'el. Gabinete Vereador Rodrigo Penha: (24) 3377-5097 @rodrigopenhaparaly
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JUSTIFICATIVA

Esta proposição pretende humanizar os casos em que os bebês não conseglrem
sobreviver, acolhendo a mãe no sentido de tentar atnenizar a enoffiIe dor pela qual essas

rnulheres passam neste momento. O conhecimento da perda gestacional geralmente
ocorre em ambiente hospitalar, o objetivo dessa proposta propiciar ações cot-ttundentes

corn intuito de atenuar sentirnentos emocionais provocados pelo luto. A necessidade de

remoção da parluriente cujo óbito fetal foi constatado ou o nascirnento de um natitnorto
visa a evitar sofrimento psicológico para a mãe que perdeu o filho, mas também da mãe
que está coln seu bebê, a1érn de evitar constrangimentos, culpa ou outros sentimentos
advindos da situação. Este sofrimento é urn tipo de toftura para ambas as mães, pois
estão impossibilitadas de sair da presença uma da outra, e se pode agregar dores e piorar
o início de elaboração de luto dessa mãe que fi,ca na mesma enfennaria ou ala da

rnaternidade onde se encontram as mães de bebês vivos, pode acarretar algum tipo de

trauma na mãe que se encontra com seu filho vivo nos braços. Desta fonna, sugerimos a

separação de arnbientes, bern corro a diferença de cor da pulseira usada pela parluriente
enlutada, evitando que os envolvidos em seus cuidados rnédicos possaln questionar utn
possível emo de local de intemação. Tarnbérn é irnprescindível possibilitar\oferlar a

despedida da mãe, do pai e farniliares próximos presentes, onde se pemite f'echar, de

uma cefta rnaneira, este ciclo, mestrlo que jamais esqueça1n) pelo resto cle suas vidas,
mas que se completará sem deixar a sensação de algo faltando, o que segundo os

psicólogos ajuda na adaptação a vida sem aquele filho.

Rua Dr. Samuel Costa,23/25 - Centro Histórico - Parary/RJ - CEP 23.970-000
Tel, Gabinete Vereador Rodrigo Penha: (24) 3371-5097 @rodrigopenhaparaty

E-mail:rQclugo+Le-nh.â-ve.[e-ado.rG)-gua-ü.caü
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C ONSTITUCIONALIDADE/LEGALIDADE.

1. Relatório

Trata-se de solicitação de parecer jurídico encaminhado a esta assessoria jurídica

referente ao Projeto de Lei n" 01912024 de iniciativa do Exmo. Vereador Rodrigo C. da Silva

Penha que estabelece aos hospitais pirblicos e privados instituírem procedimentos relacionados

àhumantzação do luto materno e parental e protocolos visando à formação, ao autocuidado e

à atualização dos profissionais de saúde. Justificativa anexa ao Projeto. É o relatório.

2. Fundamentação

Trata-se de política pública Iocal voltada à promoção cla saúrde.

O Município possui competência para editar normas suplementares à legislação

federal e estadual no que se refere à proteção da saúde pirblica em ârnbito local, nos termos da

Constituição Federal:

Art. 30. Conrpete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementur a legislação,/'ederal e a estadual no que couber,'
(...)
Art. 23. E competêrtcia comum da União, do.s Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios:
( ..)
II - cuidar da saúde e assistência públics. da proteção e gat'antia das pessoas portadoras
de deÍiciência;
Árt. 24. Compete à (Jnião, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre :
(.)
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III - a dignidade da pessoa humana,'

()

Art. 3o Constituem objetivos./undantentais da República Federativct do Brasil:

(...)

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, ruça, sexo, cor, idade e
quais quer outras .forruas de dis crintinação.

ArL 6'São direitos sociais ct educação-ry1fufu a aliruentação, o trabolho, a moradia, o

transporte, o luzer, q segurança, a previdêncict social, a proteção à maternidade e à
inJância, a assistência aos desamparados, naJ'orma desta Constituição.

Art. 196. Á saúde é direito de todos e dever do Estudo. garuntido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros qgrctvos e ao
acesso universal e igualitário às ações e sertiços para sua proruoção, proteção e

recuperação.

( ..)

ArL 198. As ações e serviços ptiblicos de salide integram uma rede regionalizada e

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo conl as seguintes
diretrizes: (l'rde*lDlE*672)

I - descentralização, com direção única em cada esí'era de govento,'

II - atendimento integral, com nrioridade oars ss otividacles preventivas, sem prejuízo
dos sentiços ctssistencictis ;

III - participação da conrunidade, Grifou-se.

Quanto à adequação do texto à técnica legislativa, verifica-se que não há flagrante

violação às normas previstas na Lei Complementar Federal n" 95/98.

Dessa forma, verifica-se a compatibilidade do Projeto com ordenamento jurídico

para fins da continuidade da trarnitação do processo legislativo e devida discussão e

deliberação pelos Edis.

3. Conclusão


